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ESTADO DO MARÂNHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N' 087/20í8.CPL
TIPO: Menor preÇo por item

ÓRGÃo INTERESSADo: sêcretaria Municipal de Educação
PROCESSO ADMINISTRATIVO : 20.00 1. I 002120 1 I
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 22 de agosto 20í8 às 09h
(nove horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será
realizada no primeiro dia útil subseqúente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, através do Pregoeiro OÍicial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria N.o 7534 de 19 de Julho de 2018, publicada dia 25 de julho de 20'18, torna
público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e
receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no
í657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no 10.520, de í7 de julho de 2002,
Decreto Municipal n.o 2212007 , Decreto Municipal no 13 de 3 í de março de 2015 e por este Edital e
seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiçóes da Lei n.o 8.666/93
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

í. . DO OBJETO

1.'l Contrataçáo de empresa para o fornecimenÍo de Água Mineral com garrafão 20 litros,
Recarga de garrafão de 20 litros de Água Minerct e Caixa de copos de Água Mineral de 2(N
ml, com 48 unidades, conforme especificaçôes e quantitativos descritos no anexo I deste termo.

'1.2. Yalor Global Estimado para a Contratação: R$ í 33.778,00 (Cento e trinta e três mil,
setecentos e setênta e oito reais).

2. . DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o atl.27o, V da Lei n.o 8.666/93;

0 Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

3 - DO SUPORTE LEGAL

3.1 - Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no í 0.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal
no 02212007 e Decreto Municipal noí3 de 31 de março de 2015, por este Edital e seus anexos,
aplicando-se, subsidiariamentê, no que couberem, as disposições da Lei no 8.666/93 e respectivas
alterações, alem das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da
mesma. independênte de transcriÇão.
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4.1- As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
20.001.12.361.0043.2437.O00O - Mânut. e Desenv. das Atividades e Projetos Pedagógico SEMED.
Natureza: 3.3.90.30.99 - Material de Consumo
Ficha: 2769
FONTEi 0001 - Recurso do Tesouro Municipal

s. - DA PARTTCIPAÇÃO

5.í - Poderão participar deste pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos
mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e se apresentarem ao pregoeiro no dia,
hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.í.2 - Nos ltens Exclusivos (conforme planilha em anexo) - Participação exclusiva de empresas
que se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita
brutâ corrêspondente aos limites definrdos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei Complemêntar no

12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto
licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante
deste Edital, e seus Anexos.

5.í.3 - Na Cota Reservada 25% (conforme planilha em anexo) - (inciso lll, do art. 48 da Lei
14712014) - Empresas que se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno
porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário
anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no í 2312006 e sua alteração dada pela Lei
Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital.

5.í.4 - Na Cota Principal 75% (conforme planilha em anexo) - (inciso lll, do art. 48 da Lei
14712014) - Empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação
constante deste Edital, e seus Anexos.

5.2 - Não poderão participar desta licitação empresas:
5.2.1 - Cqa falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em liquidaçáo
e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que não funcionem no país:

5.2.2 - Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública Municipal
ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, ainda que tal fato se dê após o
início do certame;
5.2.3 - Apresentadas na qualidade de subcontratadas.
5.2.4 - Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão ou
entidade da Administração Pública Municipal.
5.2.5 - Que se apresentem em forma de consórcios.
5.2.6- Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz.
5.2.7- Pessoas Físicas.
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6. . DO CREDENCIAMENTO

6.í - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando sêu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar

deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os nêcêssários poderes para formular verbalmente lancês de preços, flrmar
declarações, desistir ou aprêsentar razões de rêcurso, assinar a ata e praticar todos os
demais atos pertinentes ao presênte certame.

6.1.í - No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

6.í.2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por açôes, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante
for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta
capacidade jurÍdica;

6.í.3 - As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo V do Edital.

6.í.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comerclal do
Estado, para demonstrarem sua condrção de ME ou EPP

6.í.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade;

6.2 - Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no itêm 6.1 .

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representantê para se
manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer interessado
representando mais de um licitante.

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento)
deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados do(a)
Pregoeiro(a) municipal.

Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
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comprovadamente forem recebados antes do inicio da sessão

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.1 - Por força da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488107 , as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que

tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir
dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que eventualmente
possuam alguma restriçâo no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal e
trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item

6.1 .3

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta

seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs
ou COOPS, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo.

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena

de preclusão;
b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) náo ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pêlas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.í., alínea c, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por ME, EPP ou COOP

8 - DA PROPOSTA DE PREçOS
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte
eíerna as seguintes informações:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO
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A(o) Pregoeiro(a) da Prefêiture Municipal de lmperatriz - MA
Pregão n'087/2018-CPL
Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
Rua Urbano Santos, no í657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA (razão

social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos.

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com clareza em
língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última
Íolha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descriçáo detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto, inclusive
marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por

item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em
algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na
descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão
considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado
este último;

8.1) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
uTtLtzADA A DESCRTçÃO DOS TTENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A E
PLANTLHA DE PREçO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE DESGLASSTFTCAçÃO DA
PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
ReÍerencia (Anexo l), correspondente a prestaçáo do serviço, e estar datada e assinada por
pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste Edital e seus Anexos;

9.. DAACEITAçÃO TÁCITA

9.í - Os preços apresentados devem:
a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço/entrega do

produto;
b) compreender todas as despesas, tais como. custos diretos e indiretos, tributos incidentes,

taxa de administrâção, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

.,
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9.2 - A entrega dos produtos será no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal de EducaÇão - SEMED.
9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
entrega da mesma;

9.4 - A entrega dos produtos será feita de forma parcelada, nas quantidades e local estabelecidos
na "Ordem de Fornecimento".

oroDostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou borrões

9.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados sêrão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.7 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as condiÇões
previstas nos subitens 25.5 e 25.6, implicará na desclassificação do licitante;

9.8 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos na
Proposta de PreÇos, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 9.2 e 9.3,
respectivamente.

í0.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em
sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentaÇão.

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão n" 087/20í8-CPL
Rua Urbano Santos, no í657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA
CEP
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇAO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

í0.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

'à/-_

9.5 - Uma vez abertas es propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificaçóes de preços,
alteraçôes ou alternativas nas condições/especificaçôes estipuladas. Não serão consideradas as

íO - DA HABILITAÇÃO



, ràr
r'#1

§B

o\

d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuíções Federeis e Dívida
Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos e
Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de Regularidade do
FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

kl) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitaçáo.

l) Balanço Patrimonial e demonstraÇôes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando êncerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçáo da proposta.

1.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta Comercial.

1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

1.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6-404/76 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

,-. - por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio do licitante.

1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, atraves da apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
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o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do
Edital.

í0.3 - Se o licilante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz, ou;

í0.3.í- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que e válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar,
neste caso, o documento comprobatório de autorização para a centralização;

í0.3.2- Serão dispensados da apresentaçáo de documentos com o número do CNPJ da Íilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

10.4 - O não atendimento de qualquer exigência ou condiÇão deste item, observadas as condições
previstas no subitem 25.5 e 25.6 deste edital, implicará na inabilitação do licitante;

íí - DO PROCEDIMENTO

í1.í - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus
representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os
envelopes contendo âs propostas de preços (envelope 01) e os documentos de habilitação
(envelope 02);

11.1.1 - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para
a abertura dos trabalhos;

íí.2 - lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a) pregoeiro(a),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local

.-. designado pelo menos í 5 (quinze) minutos antes do referido horário;

{í.3 -Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantês e
uma vez apresentado pelos últimos a declaraÇão constante do ANEXO V serão recebidas as
propostas comerciais, ocasiâo em que será procedida a verificação da conformidade das propostas
com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassrficando-se as
incompatíveis;

íí.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o
autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento)
superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos ê
decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao
licitante, na ordem decrescente dos preços;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoelro(a).
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos;

<.
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c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
ê) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim como,
qualquer um que desobedeÇa ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas legais aplicáveis
em cada caso.

íí.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescEntes;

íí.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item '11.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de três,
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os pÍeços oferecidos
nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lances
verbais);

í1.7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

íí.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

'l.1.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitaÇão.

íí.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor
preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitaçáo da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

í1.í0 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em pnmeiro lugar, o(a)
pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente classificada
em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste
edital;

íí.íí - Nas situaçóes previstas nos subitens 11.7,11.8 e 1í.10, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor,

íí.í2 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendoJhe
adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

í1.í3 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas poderão retirá-
los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;

J.rt
,ãB

íí.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará
na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

\
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11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

í2.í - Esta licitação é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece a
legislação pertinente;

12.2 - Seráo desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste
edital, notadamente às especificaçóes mínimas contidas na Proposta de Preços;

í 2.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente, classificada
em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário;

13. DO DIREITO DE RECURSO

í3.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentaçáo das razóes do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata âos autos;

^ tg.Z - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serâo considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.

í3.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por
intermedio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade
superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

í 3.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura da ata de registro de preço;

í 3.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão imporlará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

I

í2.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os
lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma sessão e na
presênÇa de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 20
do artigo 45 da Lei no 8.666/93;
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14- PRAZO E CONDTçOES DE ENTREGA

14.í -A entrega dos produtos será em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da "Ordem
de Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

14.2 - A entrega dos produtos será feira de forma parcelada, nas quantidades e local
estabelecidos na "Ordem de Fornecimento".

í4.3 - Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos serão
considerados não entregues.

14.4 - A contratante podêrá rejeiter, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as
especificaçóês e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

{4.5 - Caso algum produto seja entregue com avarias ou em desacordo com as especificações
técnicas ou problema de qualidade, a empresa contratada deverá repô-lo devidamente corrigido
em até 2 (dois) dias úteis, após notificação do contratante durante a vigência do contrato, a partir
daí sujeitando-se às penalidades cabíveis, conforme descritas no ITEM '16 deste Edital.

í5 - PAGAMENTO

í5.í - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Planejamento da
F azenda e Gestão Orçamentária (SEPFAZGO) ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal
de lmperatriz, mediante a apresentação de nota frscal, devidamente atestada pelo setor
competente, bem como as certidóes de regularidade junto a RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e MunicÍpio e será feito na modalidade
de transferência online.

PARAGRAFO ÚN|CO - O pagamento correspondente aos produtos entregue ocorrerá no prazo de
30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal pelo setor de pagamentos da SEMED.

í6. PENALIDADES

í 6.í Pela rnexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida.
I - adveÉência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçáo, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicaÇão de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso,
decorridos 30 (kinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou
pela rescisão, em razáo da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 ?6 (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutençáo das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 20 % (vinte por cenÍo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
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contrato, rescisão contratual por inexecuçáo do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais -, entrega infenor a 50%o (cinquenla por cento)
do contratado, atraso superior ao pazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviços forem prestados fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta
da GONTRATADA.
lll - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos pre.juízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

17 - DA RESCISÃO DO CONTRATO
17,1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisâo, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93 , de 21lOOl93.
í7.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, espêcificaÇóes e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes e lentidão do seu cumprimento,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
frscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) a decretâção da falência ou instauraÇão da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
i) razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.8.666, de 2'l de
junho de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a í20
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja
normalizada a situação;
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensáo do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;
m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execuÇão de serviço,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuÇão
do contrato.

>Í-/
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do at1. 27 , sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

í8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

í8.í - Pagar todas as despesas, tais com taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão de obra,
garantia e lodas as outras despesas decorrentes da contratação.

í8.2- Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objeto;

í8.3- Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto
contratado em que se verificarem incoreçôes ou deÍeitos decorrentes do fornecimento.

í8.4- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a
terceiros, em razâo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentêmente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

í 8.6- Manter as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas durante toda a vigência do
contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas
condiçôes;

í 8.7- Responsabilizar-se pelo Íornecimento do produto, objeto do Termo de Referência,
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa
sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou
indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros.

í 8.8- Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

19 - CRITÉRIO DE REAJUSTE

19,2 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração, será efetuada a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na íorma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o
8.666/93.

20. - SUBCONTRATAÇÃO

20.í - Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

21. OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

2í.í- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a

.ri'

r 4

í8.5- O produto e as instalaçóes físicas do CONTRATADO(A), deverá observar todas as exigências
dos órgãos públicos competentes.

't 9.í - Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente lícitaÇão não sofrerão
recomposição de preços.

;í.--
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efetiva execuçáo do objeto desta licitação.

21.2- O acompanhamento e a fiscalização dos contratos Íirmados com os Contratados serão feitos

por um servidor designado por portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei no

8.666/93, pela contratante - FRANclscO MAGNO SILVA DE OLlvElRA, uatRícuta ga.tzt-

í/EDNEy LotoLA, uarRícull 50.67s-s.

2í.3- Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto

dos produtos entregues.

21.4- Éfeluar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato.

2í.5- Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do contrato,

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificaçôes e condições

estabelecidas no Têrmo de Referência.

21.6- Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.

22. VIGÊNCIA DO CONTRATO

22.í- O contrato terá vigência até 3í de dezembro de 2018, contados a partir de sua assinatura,
nos termos do art. 57, caput, da Lei no 8.666/93. Havendo necessrdade o contrato poderá sofrer
acréscimos e suprêssões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal no 8.666/93.

23- DA CONTRATAçÃO
23.í - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumentos

específicos escrito de contrato/nota de empenho, que ocorrerá após a homologação, sendo o

adjudicatário convocado para assinar o contrato e terá o prazo de cinco dias útêis para Íazê-lo.

^, 23.2- Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, as quais deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

23.3- Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no parágrafo anterior, ou

quando injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, prazo e condições estabelecidas no ato

convocatório da licitação, a Prefeitura Municipal de lmperatriz através da Secretaria Municipal de

Educação poderá convocar outro licitante, segundo a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das

multas e demais cominações legais.

24- VALIOADE DOS PRODUTOS

24.í- Os produtos entreguês deverá oferecer prazo de validade de no mínimo, 06 (seis) meses a
partir da data da entrega do produto.

R
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25- DAS DTSPOS|ÇOES GERATS

25.1 - Após a declaraçáo do vencêdor da licitação, náo havendo manifestação dos licitantes quanto
à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que posteriormente
será submetido à homologação da autoridade superior;

25.1.1 - No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;

25.2 - O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65, § ío, da
Lei n" 8.666/93;

25.3 - A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA poderá revogar a licitação por razôes de interesse
público decorrente dê fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

25.4 - Oecaiá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado sem
objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar Íalhas ou irregularidades que o viciem;

25.5 - A participâção nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectavas
exigências e condições;

25.6 - Ao (a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover
diligências objetivando êsclarecer ou complementar a rnstrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou inÍormação que deveria constar no ato da sessão pública;

25.7 - Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros formais
da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais
licitantes;

25.8 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a seguranÇa da contratação/fornecimento;

25.9 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório;

25.10 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo táo logo lhe seja adjudicado o presente certame;

25.íí - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitaçáo;

25.í2- As decisóes do (a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes;

25.í 3 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
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propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso;

25.í4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos âpresentados em qualquer fase da licitação;

25.í5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

25.í6 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente.

25,í7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o dia do vencimento.

25.í8 - O Senhor Secretario Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA poderá revogar
a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devrdamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na
lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n" 8.666/93).

25.í9- A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o senhor
Secretário MunicipaÍ de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA.

25.20- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura do
contrato.

25.21- O Edital e seus anexos estarão disponíveis no srte www. imperatriz. ma.qov. br, ou obtidos
mêdiante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de
ArrecadaÇão Municipal - DAM (emitido pela Secretaria de Planejamento, Fâzenda e Gestão
OrÇamentária), podendo, ainda, ser consultados gratuitamente na sede da CPL, na Rua Rafael de
Almerda Ribeiro, 600, Bairro São Salvador - lmperatriz - MA, estando disponível para atendimento
em dias úteis, das 08:00 às 14:00.

/*\#

C

Franêisco Costa Silva
Píegoeiro

lmperatriz/MA, 01 de agosto de 2018.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAo

assinado propõe à Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria Municipal de Educação, os preços
infra discriminados para Contratação de empresa para o fornecimento de Agua Mineral com
garrafão 20 litros. Recarga de garrafão de 20 litros de Água Mineral e Caixa de copos de Água
Mineral de 200 ml, com 48 unidades, objeto do PREGAO PRESENCIAL no 087/2018-CPL:

PREGÃO PRESENCIAL N.'087/2018 - CPL

ANEXO I

ANEXO I

(Proposta de Preços)

Prezados Senhores,
(empresa), com sede na cidade de à Rua

r.o _, inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por
, portador do CPF n.o ________________le R.G. n.o abaixo

a) A entrega dos produtos será no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

b) A entrega dos produtos será feita de forma parcelada, nas quantidades e local estabelecidos
na "Ordem de Fornecimento".

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser rnferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

d) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável dâ Empresa

de de 2018.

]í-
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ESTADO DO MARANEÃO

PRET'EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TABELA DE PRECOS - ANEXO I AOTERMO DEREFERENCIA
Secretaria: Municipal de EducaçÍo

nsávcl: Jocenildo José Ferreira

(

PREFEITURA DE

aqn0
ssoÍ-SE

UND QTD.
VALOR

UNITÁRI
VALORTOTALNO PRODUTO / ITISCRIMINAÇÁO

I

AGUÁ IIINEBAL coM GARR xÃO - Água mircml sem gás,

envaeada om garraÍão do policarbomto, liso, ünspaÍ€ntÊ, capacidâde
para corúiciommento de 20L, lacrado, em conformidade dos padrões

e*abelecidos pelo DcpoÍtÂÍEnto de PÍodwão Mireral - DNPM e

Agênciâ Nacional de Vigiláncia Sanit&ia - ANVISd com ploeedência e

validâde irpÍesas nâ erúalagem do prcduto.

UND 100 RS 32,73 RS 3 .27 3,OO

UND 1500 R$ 12,50 R$ 1E.750,002

nECARGA DE ÁGUA MIMRAL - Água Ímneral s€m gás, envasada

em ganaÍão de policarbonâto, liso, ranspaÍe e, capacidade para

cordicioÍlaneúo de 20L, lâcÍado, em codormidade dos padÍões

estabelecidos pelo DepaÍaÍnento de PÍoduçâo Mirpral - DNPM e

Agêrria Nacioml de VigilârEiâ SânitáÍia - ANVISA, com prccedência e

validâde iÍprcsas Ía enbâlagem do produto.

875 It$ 31,93 R$ 27.938,15

&ul mrnur, PorÁvEL - 8em gá§, copos tra$parentes de

200ML, câixa com 48 unidados, com prazo de validade de m mlninn 6

mes€§ a partiÍ da elÚÍega. (COTA DE 25%' EXCLU§M PARÀ ME
ê ÍPP - I,c r23l2íxl6 - Àí.48. lncho n.

Caixa com
48 Und.

2OO ML
.,

Caixa com
48 UÍrd.

2OO ML
2625 R§ 31,93 RS 83.816,254

Ácul urrpur, PoTÁvEL - sem gás, çopos traÍEpaÍeÍtes de

200ML, caixa com 48 unidades, com prazo de validade de no minirr 6
mÊsês â mÍtiÍ da eÍúrem.

Rr$ 133.77r,00TOTAL

Sollcltaçáo ds autorizâçáo pere ÍBallzâÉo de Uclteçâo para contratagâo dê omprôsa para o
fomoclmento de Águâ Mlnoral com OarÍafâo, Recargs de ganafâo de 20 lilros d€ Águâ

Mlnorel e Caixa d6 copos do Água Mlnêral de 2o0ML, com 48 unk ades, destlnados e supriÍ
âs nscessidados de Sscretaria Municipal de Educaçâo e lnstituiçôss que compõem o

Slstema Municipal de Ensino da Rede Públicâ Municipal, nos êvenlos, formações,
seminários, lreinamentos e etc. IMPERATR,IZ

34.1 71 -
D

'))
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ESTAIX)DOMARANHÃO
PRET'f,ITI]RA MT'NICIPAL I}E IMPERATRU
SECRETARIA MT]MCIPAL DE EDUCAÇÃO ,-n §\
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2 - OBJETO /
Cortiobção de arytw pol o fuaairunto d. ÁS" Minâal com ganQão 20 W Raoga dc
gan{ao b 20 fuG dc Águt Dfinüal e Caixa dc cqos dc Apa Mirrod dc 2i0DII. com 18

.a<nidtda, cnnforme especifica@es e quantitaüvos descritos no anexo I deste teÍmo.

TERMO DE REFERÊNCIA

r - JU§TIFICATTVA DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Elcmento motivador
Suprir as necessidades de Secretaria Municipal de Educação e Instiürições que compõem o Sisterna
Municipal de Ensino da Rede Pública Municipal, nos eventos, formações, seminários, ueinamentos e
etc.

3 - VALOR ESTIMADO'
3.1 O valor glóal estimado de acordo com os preços praticados no mercadq para os prodúos foi de Rl§
133.778,00 (Cento c finte e fà mil, setcccntos e sctentr e oito reais).
3.2 Os valores unitarios de cada item foram estimados através de pesqúsa de preçoc no mercado local,
sendo uúlizados no minimo t€s oÍçamentos diferentes.

4 -MODAIJDADE E TIPO DE LICITAÇÃO ,

4.1 - Modalidade de Liciteçio
Os produtos a serem adqúridos se enquadram no conceito de "bens comuns" estabelecido no aÍ. 1o,

panígrafo único, daL. 10.520102, considerando que suas especificações são padrmizad4 razão pela qual
deveni ser realizada na modalidade PÍegão, nos termos do art. 3o, do Anexo I do Dec. 3-555/00.
4.2 - Tipo dc Licitrçío
Sení adotado na licita$o o critério de julgamento com base no tipo menor preço unitário por item:

5 - PARTICIPAÇÃO DE I}IICROEMPRf,SA E EMPRESA DE PEQUENO PORTf, ,
^ I O licitante que cumprir os reqüsitos legais para qualificação como I\ficroempresa (ME) ou Empresa

Je Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3o da ki Compl«nentar n." 12312006, e que não estiver sujeito a
quaisquer dos impedimentos do § 4o deste artigo, caso tenha inteÍesse em usufruir do tratamento
previsto nos aÍts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar tal atributo mediante a apresentação de
documentação compróatória;
5.2 Paru o processo em questão deverá ser respeitado o aÍt.47 que nas coitEatações públicas da
adminisfação direta e indiret4 autarqúa e fundacional, federal, estadual e mmicipal, deverá ser
concedido tÍatamento diferencial e simplificado para microernpresas e empresas de pegueno porte
objetivando a promoção e o desenvolvimento do econômico e social no âmbito municipal e reglonal, a
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
5.3 Para os itens com preço de referência c.ujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil), somente
poderão participar empresas que atenderem a todas as exigências deste edital e estiverern, tros termo do
art. 3', incisos I e II, da Lei Complernentar no 123, de 14 de dezernbro de 2OO6, eoquadradas como
microempresas e empresas de pequeno porte.
5.4 Em conformidade com o § lo, artigo 43 daLei 12f/2OO6. havendo al restrição na comprovação

Rla Urbano Santos, no 1657 - Juçar4 Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
hflp:/ rrrlrr impcratrrz.nra.qor .br - E-mail: semcdimpc ratriz?;qmail.com
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ffi/da regularidade fiscal e trabalhistA será assegurado o pram de cinco dias úteis, cujo termo
conesponderá ao mornento em que o propon€nte for declarado vencedor do certamg prorrogável por
igual períodq a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagaÍnento

gativas ou positivas com efeito deou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões ne
certidão negativa

6-PRAZO E CONDIÇÔES DE ENTREGA.
6.1 A entrega dos plodutos será em no máximo 05 (cinco) dias apo,s o recóimento da "Ordem de
Fomecimento" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.
6.2 A entrega dos produtos será feita de forma parcelad4 nas quantidades e local estabelecidos na
"Ordem de Fomecimento".
6.3 Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresentarem defeitos serão considerados não
entregues.
6.4 A Contratante podeni rejeitar, no todo ou ern paÍe, os produtos em desacordo com as especificações
e condições deste Termo de Referênci4 do Edital e do Contrato.

^6.5 
Caso algum produto seja entregue com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou

- roblema de qualidade, a ernpresa contratada dwerá rep&lo devidamente corrigido eÍn até 2 (dois) dias
I útcis, após notificação do Contratante durante a ügência do contrato, a partir daí sujeitando-se à

penalidades cóíveis, conforme descritas no ITEM 13 deste Termo.

7-PAGAMENTO'
7.1 O pagamento à CONIRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Planejamento da
Fazerda e Gestão Orçamentária (SEPFAZGO) ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de
Imperatriz, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, beÍn

como as certidões de regularidade junto a IIECEITA FEDERAL DO BRASIL, TRABALHISTAS,
FGTS, ESTADO @üda Ativa e Tributos) e Município e sení feito na modalidade de tansferência
online.
pnnaCn lfO ÚmCO - O pagamento correspondente aos produtos entregue ocorrerá no prazo de 30
(trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal pelo setor de pagamentos da SEMED.

S. CRITÉRIO DE REAJUSTE '
8.1 - Os preços unitários pelo qual será contratado o objao da pres€nte licitâção não sofrerão

^recomposição de preços.

8.2 -Pzrz restabelecer a relação que as partes pactuaraÍn inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribúção da Administração para a justa remuneraçãq será efetuada a manutenção do equilibrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do AÍ. 65 da Lei n.' 8.666/93.

9 - SUBCONTRATAÇÂO
9. I - Não é permiüda a subcontratação total or parcial para a execução do contrato.

10 - OBRIGAÇÕNS UE CONTRATADA /
10.1 Pagar todas as despesas, tais com taxas, impostos, úibutos, fretes, seguros, mão de obr4 garantia e

todas as outras despesas decon€ntes da contratação.

10-2 Respeitar o pÍàzo estipulado para a €ntrega do obj*o; ,
10.3 Reparar, @nigr, remover txl ubstifuir, às suas expensas, no total ou partg o objeto contratado
em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fomecimento;
10.4 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao C ÀNTE ou a terceiros,

em razáo de ação ou omissãq dolosa ou crlposq sua ou dos seus ente de

Rua Uôano Santos, n" 1657 - Juçar4 Imperarriz - MA - CEP 65.900-505
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outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; .
10.5 O produto e as instalações fisicas do CONTRATADO(A), deverá õbserv
Orgãos Públi cos competentes.

ar todas as exi

Étr\q#
genclas dos

10.6 Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a üg&rcia do Contrato,
informando à CONTRATAITaTE a ocon€ncia de qualquer alteração nas referides condições,
10.7 Responsabilizar-se pelo fomecimento do produtq objeto do Termo de Referênciq respondendo
civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa suq de seus
empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atiüdades, üer 4 diretâ ou indiretamente,
causar ou provocar à CONTRATANIT, e a terceiros;
10.8 Atender as demais condições descritas no Termo de Refer&rcia.

1T - OBRIGAÇÔNS OE CONTRATANTf, Y

11.1 Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscaiVfahrras a
efetiva execução do objeto desta licitação.
1 1.2 O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por um
servidor designado por Portari4 ern conformidade com o disposto no art. -67 da Lei no 8.666/93, pela
contratante - FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLWf,IRA, MATRÍCULA 3/.-t7t-t / EDNEY

^' Loror.a, MArnÍcur,a $.67ís.
11.3 Os fiscais do contrato serão responúveis pelo acompaúamento, fiscalização e pelo atesto dos
produtos entregues.
I 1.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADd de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato; -.

11.5 Comunicar pÍontamente à CONTRATADÀ qualquer anormalidade no objeto do Contrato,
podendo recus:ir o recebimento, caso não esteja de acordo com as especifica@s e condições
estabelecidas no Termo de Referência;
I 1.6 Notificar preüamente à CONTRATADÂ quando da aplicação de penalidades; '
12. VALIDADE DOS PRODUTOS'
l2.l Os produtos entregues devení oferecer prazo de validade de, no minimq 06 (seis) meses a partir da
data da entrega do produto.

I

13 - PENALIDADES '
13.1 Pela inexecução totâl ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATN)A as seguintes sanções, segundo a graüdade da falta cometida.

.^, I - advertência escrita: quando se tratar de infração lwe, a júzo da fiscalizaçãq no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assrmidas Deste conüato ou, ainda no caso de
outras ocorrências que possÍun acarretar prejüzos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação
de sanção mais grave;
II - multas:
a) 0,03% (três cenÍesimos por cenÍa) por dia sobre o valor dos PÍodutos entregues com atraso,

decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANfi poderá decidir pela continúdade da multa ou
pela resciúo, em razão da inexeorção total.
b) 0,06% (seis centesinos por cento) por dia sóre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos
em qualquer outro prazo preüsto neste instÍumento, não úrangido pelas demais alineas.
c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global auralizado do contrato, pela não manutenção das

condições de húilitação e qualificação exigidas no instÍumento convocatório.
d) 20 %o (vinte por cena) sobre o valor do cotrtratq nas hipdeses de recu
rescisão contratual por ino<ecuçli,o do contrato - caracterizandose

na assinâturâ do contrato,

descumprimento de úrigações oontrduais -, er$egainfeior a 50oÁ ( por cento) do contratadq
atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a', prestados

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Juçar4 Imperatriz
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fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da

Iv
III - suspensio tcmporárie de panicipar em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçãq pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaraç5o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua puniçâo ou até que seja promoüda a sua reabilitação
peftrnte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejúzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

r4. DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a ura rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 8l da Lei no. 8.666193, de 21106193 .

14.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratrais, especificações e prrazos;

b) o cumprimento inegular de cláuslas contratuais, especificações e lentidão do san cumprimento,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos
prazos estipulados,

z^ c) a paralisação do fornecimento, sun justa causa e préüa comunicação à Administração;
d) o desatendimento das det€minações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de sans superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua exec-trçãq anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo
67 daÍ,ei no. 8.666, de 2l dejunhode 1993;
f) a decretação da falência ou instauração da insolvàrcia ciül;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruhra da empresa que prejudique a

execução do Contrato;
i) razões de interesse público, de alta relwância e amplo conhecimento jusüficadas e determinadas pela
máxima autoridade Administrativa a que eúí subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por paÍe da Administração, dos sewiços, acarretando modificações do valor inicial do
Conúato além do limite permiüdo no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de juúo
de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordern escrita da Administração, pú pÍazo srperior a 120 (cento e

.^, ünte) dias, salvo em caso de calamidade pública" grave pertuôação da ordem intema ou gueÍra, ou/ ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazq independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contraünlmente impreüstas desmobilizações e

mobilizações e outras preüstas, assegurado ao contratado, nesses cÍrsos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pâgâmentos dwidos pela Adminisração decorrentes dos
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o dircito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigaçôes até que seja normalizada a §tuação;
m) a não.liberação, por parte da Administraçãq de ríreâ, locâl ou objao para execução de serviço, nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito or força maior, regularmente comprovada" impeditiva da execução do
contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art.27,*m prejuízo das penais cabíveis
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do con com outÍem, a cessão ou

transferênci4 total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão,

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçar4 Imperarriz - MA - CEP 65.900-505
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implique üolação da Lei de Licitações or prejudique a regular
15.DACONTRATAÇÃO .-

15.1. As obrigações decorrentes da pres€nte licitação s€rão formalizadas por instntmento específico
escrito de contrato/nota de empeúo, çe ocorrerá após a homologaçãq sendo o adjudicatario
convocado para assinar o contrato e tení o prazo de cinco dias úteis para fazêlo.
15.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no .

edital, as quais deverão r". tnsalidas pelo licitânte durante a ügência do contrato.
15.3. Quando o vencedor da licitação não fizer a comprovação referida no paragrafo anterior, ou quando
injustificadamente, reqsar-se a assinar o contrato, prazo e condições estabelecidas no ato convocatório
da licitação, a Prefeiura Municipal de Imperatriz atraves da Secretaria Municipal de Fiucação poderá
convocar outro licitantg segundo a ordem de classificaçãq par4 após a comprovação dos requisitos
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem pr§uízo das multas e demais cominações
legais.

Ió _ VIGENCIA IX) CONTRATO
16.1 - O contrato terá vigência até 3l de dezembro de 2018, contados a partir de sua assinatur4 nos

^ termos do art. art. 57, caput,, da ki n.o 8.666193. Ilavendo necessidade o contrato poderá sofrer
í - 

acrescimos e supressôes de até 25Yo (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
conforme preüsto no artigo 65, §l', da Lei Federal no 8.66ó/93.

Imperatriz-M4., 25 de juúo de 2018.

r

Silva de Oliveira
Financeiro

Rua Urüano Santos, n' 1657 - Juçarq Impertiz - MA - CEP 65.900-505
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17 - DAS DISFOSIÇÔES GERAIS
17 1 - O Seúor Secretário Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRZ-MA poderá revopr a

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente deúdamente comprovado ou
anuláJa por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na Imprensa Oficial
(arts. 49 e 59 da Lei n' 8.666/93).
17.2 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação e o Senhor

Secraário Municipal de Educação dâ SEMED/IÀ/ÍPERATRIZ-MA.
17.3 - Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura do contrato.
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pRecÃo pRESENctAL No. 087/20íB-cpL - cpL

ANEXO II
(iroDELo)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

Ao(A)
PREGOEI RO(A) rt' UN tClPAL
REF. pREGÃo pRESENCTAL N" 087/20í8-cpL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,
podendo assinar atâs e demais documentos, interpor recursos e impugnaçôes, receber notificação,
tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

lmperatriz (MA), _de_ de 2018.
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PREGÃO PRESENCIAL N'087/20í8 - CPL

ANEXO ilt

(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA O
FoRNEctMENTo DE Ácua MTNERAL com
GARRAFÃo 20 LITRos, REGARGA DE
cARRAFÃo DE 20 LrrRos oe Áoua MTNERAL E
cArxA DE copos oe Áeua MTNERAL DE 2oo
ML, COM 48 UNIDADES, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O IITIUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2018, de um lado, o MUNICÍP|O DE IMPERATRIZ,
CNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 - Centro, através do(a)
Secretário(a) Municipal
brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o SSP/MA e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
CNPJ/MF n.o estabelecida na

portador do RG n.oneste ato, representada pelo, Sr.

e do CPF/MF n.o _, doravante denominada simplesmente de
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o e
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição
na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa para o fornecimento de Água Mineral
com garrafão 20 litros, Recarga de garrafão de 20 litros de Agua Mineral e Caixa de copos de Água
Mineral de 200 ml, com 48 unidades, com motivação no Processo Administrativo n'
20.001.100212018, e em conformidade com o Pregão Presencial no 087/2018-CPL e seus anexos,
que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins ê efeitos legais. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na Íorma da Lei no.

8.666, de 21 de junho de í 993 e suas alterações.

CoNTRATO No_/20í8
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

| - A entrega dos produtos será em no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

ll - A entrega dos produtos será feira de forma parcelada, nas quantidades e local estabelecidos
na "Ordem de Fornecimento".

lll - Sendo os produtos diferentes das especificações ou apresenterem defeitos serão
considerados náo entregues.

lV - A contratante poderá rejeitar, no todo ou em partê, os produtos em desacordo com as
especificações e condiçôes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

V - Caso algum produto seja entregue com avarias ou em desacordo com as especificações
técnicas ou problema de qualidade, a empresa contratada deverá repô-lo devidamente corrigido
em ate 2 (dois) dias úteis, após notificaçáo do contratante durante a vigência do contrato, a partir
daí sujeitando-se às penalidades cabíveis, conforme descritas no ITEM 16 do Edital.

CLÁUSULA TERGEIRA - PAGAMENTo

O valor do presente contrato é de R$.............. (

| - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Secretaria Municipal de Planejamento da
Fazenda e Gestão Orçamentária (SEPFAZGO) ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal
de lmperatriz, mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pêlo setor
competente, bem como as certidões de regularidade junto a RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município e será feito na modalidade
de transferência online.

PARAGRAFO ÚH|CO - O pagamento correspondente aos produtos entregue ocorrerá no prazo de
30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal pelo setor de pagamentos da SEMED.

CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES

l- Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

ll- adveÉência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave;

lll- multas:
a) 0,03% (três cêntésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com atraso,
decorridos 30 (kinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou
pela rescisão, em razáo da inexecução total.
b) 0,06% (sers cênÍésirrro s por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, náo abrangido pelas demais alíneas.
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c) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 20 % (vinte por cenúo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigaçóes contratuais -, entrega inferior a 50oÁ (cinquenta por cento)
do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a", ou os
serviços forem prestados fora das especiíicações constantes do Termo de Referêncra e da proposta
da CONTRATADA.
lV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçáo, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determineram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a AdministraÇão pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

l. A inexecuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a81 da Lei no. 8.666/93, de 21106/93.
ll. Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) o cumprimênto irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento,
levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) o desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar e
Íiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do pãrágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de í993;
0 a decretação da falência ou instauraçâo da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

^ execução do Contrato;
i) razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no
processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial
do Contrâto além do limite permitido no parágraÍo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de
junho de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumrdas até que seja
normalizada a situaçáo,
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes
dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;

><-..-
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m) a náoJiberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviço,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sançóes penais cabíveis.
p) a subcontrataÉo total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferênciâ, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do
contrato.

cLÁusuLA sEXTA- oBRTGAÇÕES OA COUTRATaOa

| - Pagar todas as despesas, tais com taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, máo de obra,
garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação.

ll- Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objêto;

lll- Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto
contratado em que se verificarêm incorreÇóes ou defeitos decorrentes do fornecimento.

lV- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçóes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

V- O produto e as instalações físicas do CONTRATADO(A), deverá observar todas as exigências
dos órgãos públicos competentes.

Vl- Manter as condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas durante toda a vigência do contrato,
informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições

Vll- Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto, objeto do Termo de Referência, respondendo
civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus
empregados, prepostos, ou terceiros no exêrcício de suas atividades, vier a, direta ou
indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros.

Vlll- Atender as demais condiçôes descritas no Termo de Referência

CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIo DE REAJUSTE

l- Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.

ll - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o
8.666/93.

CLAUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO

| - Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execuçáo do contrato
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cLÁusuLA NoNA - oBRtclçÕes oo coNTRATANTE

l- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a

efetiva execução do objeto desta licitação.

ll- O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão feitos por

um servidor designado por portaria, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei no 8.666/93,
pela contratante - FRANclsco MAGNo SILVA DE OLIVEIRA, MATRíCULA 34.í7í-íIEDNEY
LOIOLA, MATRíCULA 50.675-5.

lll- Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos
produtos entregues.

lV- Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e Contrato.

V- Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do contrato,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições

estabelecidas no Termo de Referência.

Vl- Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicaçáo de penalidades.

cLÁUSULA DÉcIMA - VIGÊNcn Do coNTRATo

l- O contrato terá vigência até 3í de dezembro de 2018, contados a partir de sua assinatura, nos
termos do art. 57, caput, da Lei no 8.666/93. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer
acréscimos e supressões de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal no 8.666/93.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA coNTRATAÇÃo

l- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumentos específicos

escrito de contrato/nota de empenho, que ocorrerá após a homologação, sendo o adjudicatário

convocado para assinar o contrato e terá o prazo de cinco dias úteis pa.a Íazê-lo.

ll- Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condrções de habilitação consignadas

no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

lll- Quando o vencedor da licitação nâo fizer a comprovação referida no parágraÍo anterior, ou
quando injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, prazo e condiçôes estabelecidas no ato

convocatório da licitação, a Prefeitura Municipal de lmperatriz através da Secretaria Municipal de
Educação poderá convocar outro licitante, segundo a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das
multas e demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VALIDADE DOS PRODUTOS

l- Os produtos entregues deverá oferecer prazo de validade de no mínimo, 06 (seis) meses a partir
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da data da entrega do produto

ct-Áusuu oÉctuarencelRA - DA RESpoNSABILtDADE ctvtL
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

cLAúsuLA oÉctutl ouaRTA - Do FoRo
Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressâ de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execuçáo deste
Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pêla Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de 2018

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

.t,--./
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PREGÃO PRESENCIAL NO 087/20í8.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUi'TPRIMENTO DO rNC. V DO ART. 27 OALEl8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ no por

intermédio do seu representante legal o(a) S(a) , portador da
Carteira de ldentidâdê no e do CPF no , DECLARA, para Íins
do disposto no inc. V do ar1. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho dê í993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor dê dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL N' 087/2018-CPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAÇÃo oe ctÊttctl E cuirpRluENTo oos REeutstros DE
HeerL[aÇÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregáo n' 087/20í8-CPL
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência
de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2018

Representante Legal da Empresa


